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Hoje é dia de paralisação 
contra o reajuste ZERO%

Boletim do
Sindicato dos 

Trabalhadores 
da Unicamp

A diretoria do STU con-
voca todos os trabalhadores 
técnico-adminstrativos para 
participarem da paralisação 
de hoje contra o reajuste ZE-
RO% e contra o encerramento 
unilateral das negociações do 
Cruesp com o Fórum das Seis. 

Estaremos reunidos a par-
tir das 9 horas, em frente à 
reitoria, para cobrarmos da 
administração a reposição 
das perdas salariais a aber-
tura de negociações em rela-
ção à pauta específi ca apro-
vada pela categoria e o cum-
primento dos acordos fi rma-
dos com a categoria que ainda 
não foram efetivados.

Dinheiro tem!
Não aceitamos que joguem 

a conta da crise nas costas dos 
trabalhadores e da população. 
Os reitores deveriam agir para 
que o governo do Estado cum-
pra a legislação e devolva os re-
cursos do ICMS que não foram 
repassados para as universida-
des. Somente nestes últimos 
três anos as universidades dei-
xaram de receber recursos em 
torno de R$ 1 bilhão.

Além disso, os dados da 
arrecadação do ICMS efeti-

vada até o dia 8 de maio dão 
conta de um crescimento de 
9,40% na arrecadação no mês 
de abril.

É com luta que
se conquista

A nossa categoria já rever-
teu mais de uma vez as pro-
postas de reajuste ZERO%, 
sempre com luta, mobilização 
e unidade. 

Participe da luta, ajude a 
reunir a sua unidade e a cons-
truirmos uma forte campa-
nha salarial.

30/6: Construir a
Greve Geral

Hoje também é dia nacio-
nal de lutas e mobilizações. 
Em todo o país as Centrais 
Sindicais e movimentos so-
ciais estão organizando ativi-
dades preparatórias da Gre-
ve Geral, convocada para o 
dia 30/6 contra as reformas 
da Previdência, Trabalhista e 
contra a terceirização. 

Aqui na Unicamp realiza-
remos atividades nas unida-
des na parte da tarde de ho-
je para debater e preparar a 
construção da Greve Geral. 
Participe!

CAMPANHA SALARIAL UNIFICADA

Assembleia  que organizará 
as eleições do STU será dia 27

Devido a problemas com edital de convocação, a assembleia dos associados 
marcada para o dia 21/06, foi adiada para o dia 27/06. Essa  assembleia defini-
rá o Regimento e a Comissão Eleitoral que organizará as eleições do Sindicato, 
marcadas para os dias 29, 30 e 31 de agosto de 2017, de acordo com edital 
das eleições publicado em 29/05/2017.  De acordo com artigo 48º do Estatuto, 
as chapas que concorrem à eleição devem ser inscritas na sede do STU até 30  
(trinta) dias após a publicação do edital das eleições .

Ato público será realizado às 9 horas em frente a reitoria. Participe!

NOTAS

- Reunião de unidade no IE: dia 21, às 14h30, no 
auditório Jorge Tápia.
- Está disponível no site do STU a Pauta Específica, 
protocolada junto à reitoria.
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 “Não jogar em vias públicas”

RESPOSTA AO ESTADÃO

O editorial “O reajuste nas universida-
des” (O Estado de S. Paulo, 10/6/2017) con-
tém afirmações errôneas e desconhecimen-
to da realidade e da importância da Unesp, 
Unicamp e USP para o estado e o país. Na 
falta de argumentos, opta por agredir a co-
munidade universitária.

Se vamos falar de financiamento destas 
instituições, o primeiro ponto é conhecer 
minimamente sua história. Quando o go-
vernador Quércia publicou o Decreto nº 
29.598, de 2/2/1989, as universidades esta-
duais paulistas adquiriram autonomia di-
dático-científica, administrativa e de gestão 
financeira e patrimonial, submetendo-se ao 
princípio de indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão, conforme disposto no 
artigo 207 da Constituição de 1988. Esse 
decreto também estabelecia que seriam 
custeadas pelo percentual global de 8,4% da 
arrecadação do ICMS - Quota Parte do Es-
tado (ICMS-QPE) no mês de referência. No 
entanto, segundo avaliação feita pelo Prof. 
Paulo Renato, reitor da Unicamp à época, as 
universidades recebiam até então o corres-
pondente a cerca de 11,6% do ICMS-QPE. 
Assim, o exercício da autonomia universi-
tária começava com uma diminuição subs-
tancial dos recursos a elas destinados. 

Em 1992, por pressão da comunidade 
universitária, liderada pelo Fórum das Seis 
– que congrega as entidades sindicais e es-
tudantis da Unesp, Unicamp, USP e Cen-
tro Paula Souza – a Assembleia Legislativa 
aprovou o aumento da dotação para 9% do 
ICMS-QPE. Em 1994, esse índice foi eleva-
do para os atuais 9,57%, passando a valer em 
1995.  

Portanto, ao reivindicar o percentual de 
11,6% do total do produto do ICMS-QPE 
para as universidades, o Fórum das Seis ape-
nas pleiteia que elas tenham a mesma dota-
ção vigente antes do advento da autonomia.

Ocorre que, nos anos 2000, houve um 
processo de expansão bastante expressivo, 
com a criação de novos campi e novos cur-
sos, inclusive nas unidades universitárias já 
consolidadas. O número de estudantes de 
graduação, por exemplo, saltou de 98.367 
em 1995 para 189.965 em 2016. Já os recur-
sos continuam os mesmos, levando a estru-
tura a diminuir, em vez de aumentar: o to-

tal de funcionários caiu de 31.704 em 1995 
para 29.494 em 2016, enquanto o de docen-
tes estacionou (10.812 em 1995 e 11.655 em 
2016). Embora na época das expansões o 
governo tenha assinado compromissos ofi-
ciais – que trazem a rubrica do então secre-
tário de Ciência e Tecnologia, João Carlos 
de Souza Meirelles – de concessão de mais 
recursos perenes para as universidades, não 
os cumpriu.

Muito pelo contrário, em vez de ampliar, 
o governo estadual reduz os recursos das 
universidades. Senão, vejamos:

Antes de calcular o repasse dos 9,57% 
do ICMS-QPE às universidades, o governo 
retira do total arrecadado (que deve ser a 
base de cálculo) itens como recursos des-
tinados a programas de Habitação, multas, 
juros de mora e dívida ativa. De 2014 a 2016, 
por exemplo, o prejuízo das universidades 
com esse procedimento foi de cerca de R$ 
900 milhões. É importante ressaltar que ne-
nhum destes descontos na base de cálculo 
ocorre quando são calculados os 25% do 
ICMS-QPM, destinados aos municípios 
paulistas.

Outra distorção é o fato de que as uni-
versidades pagam integralmente seus apo-
sentados e pensionistas, inclusive arcando 
com a insuficiência financeira, definida no 
Artigo 27 da LC 1.010/2007, que criou a SP-
PREV, como “a diferença entre o valor total 
da folha de pagamento dos benefícios previ-
denciários e o valor total das contribuições 
previdenciárias dos servidores”. Este mesmo 
artigo estabelece que “o Estado de São Pau-
lo é responsável pela cobertura de eventuais 
insuficiências financeiras”.

Atualmente, essa insuficiência finan-
ceira corresponde, em média, a aproxima-
damente 19,58% dos recursos oriundos do 
ICMS-QPE, repassados pelo governo para 
Unesp, Unicamp e USP, com um perfil de 
crescimento que, segundo prognósticos fei-
tos a partir dos dados atuais, deverá alcançar 
um índice superior a 30% em 2026. 

Em suma, se o governo Alckmin seguis-
se a lei – repassando os 9,57% do ICMS-
-QPE sobre o total do produto arrecadado 
e arcando com a insuficiência financeira, 
conforme exige a Lei 1.010/2007 – o quadro 
financeiro das universidades estaduais pau-

listas, instituições que respondem por me-
tade da produção científica nacional, seria 
menos grave. 

E não aceitamos o discurso – repetido 
pelo referido editorial – de que a ampliação 
de recursos para as universidades impediria 
o governo de “investir em serviços essen-
ciais nas áreas de saúde, transporte e segu-
rança”. Fosse essa a questão, o governo não 
concederia vultosos volumes em isenções 
fiscais: o correspondente a 11% do orça-
mento paulista (R$ 14 bilhões) em 2017, e 
a 11,2% em 2018 (R$ 15 bilhões), conforme 
previsto em sua proposta de LDO enviada à 
Assembleia Legislativa.

Por fim, é preciso lembrar que, após 
manterem-se omissos nos últimos anos, só 
mais recentemente os reitores parecem ter 
se dado conta da gravidade da situação e 
passaram a defender a necessidade de am-
pliação de recursos para as universidades 
paulistas. É deles a apresentação de uma 
emenda à LDO-2018, propondo a amplia-
ção do repasse para 9,95% do total do pro-
duto do ICMS-QPE.

Ao contrário do que afirma o editorial 
do Estadão, o que “compromete projetos 
pedagógicos, deteriora as condições de tra-
balho e prejudica as atividades de pesquisa 
e extensão” é a asfixia financeira e a visão 
estreita frente às necessidades do desenvol-
vimento do estado de São Paulo e do Brasil. 

Um dos aspectos mais perversos desta 
situação é a prática dos reitores de atenuar 
a crise de financiamento das universidades 
com parte dos recursos da massa salarial. 
Somente em 2016 e 2017, a não reposição da 
inflação corroeu o poder aquisitivo de servi-
dores técnico-administrativos e docentes da 
USP e da Unicamp em cerca de 12%, e da 
Unesp em aproximadamente 15%. 

Em tempo: o Fórum das Seis considera 
que a carreira dos trabalhadores das uni-
versidades públicas paulistas deve ser uma 
prerrogativa de estado – e não de contingên-
cias ocasionais dos eventuais governantes, 
como ocorre hoje – tendo salvaguardada 
a integridade da progressão estabelecida 
quando da contratação desses profissionais. 
Por isso, defende o atrelamento aos venci-
mentos estabelecidos pela legislação federal. 

Fórum das Seis Entidades

A crise de financiamento do sistema público 
de ensino superior paulista


